
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA : PROJETO DE LEI NÚMERO 0116 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2.010 DE AUTORIA DOS MEMBROS DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL QUE CONCEDE ABONO AOS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU 

Trata-se que Projeto de Lei de iniciativa dos membros da mesa da Câmara Municipal que concede abono aos servidores do Poder Legislativo.

Instruem o Projeto de Lei pareceres emitidos pela NDJ segundo os quais é possível a concessão de abono mesmo nos cento e oitenta dias anteriores ao término do mandato ( no caso, dos autores da presente propositura).

Segundo o parecer mais recente: (...) é plenamente possível conceder vantagens pecuniárias em finais de mandato sem que isso resulte em aumento de despesas com pessoal.

No caso em tela, segundo consta do documento subscrito pela Chefe de Planejamento e Finanças da Câmara Municipal, diante de levantamento específico realizado pode-se constatar que há condições financeiras para concessão do referido abono, uma vez que o saldo estimado na Ficha 3.1.90.16 suporta totalmente o montante calculado (...)

Além disso, consta do referido documento que o percentual das despesas totais em relação à receita corrente líquida do Município referente ao mês de junho/2.010 foi de 1,12% sendo que é esse percentual que norteia os gastos dos meses subsequentes. Consta outrossim no mencionado documento que diante do estudo levantado do percentual de despesas totais com pessoal no ano de 2.010 atingirão uma margem 1,09% com um folga de 0,03% .

Além dos pareceres e dos documentos encaminhados pela Chefe de Planejamento e Finanças da Câmara Municipal, acompanha o Projeto de Lei o relatório de impacto orçamentário e financeiro, segundo o qual o abono que se pretende conceder reflete impacto somente no exercício de 2.010, por não se trata de uma despesa de caráter continuado, já que a bonificação é pontual e não reflete acréscimos e vantagens para quaisquer outros fins.

Acompanha também o Projeto de Lei a declaração do ordenador de despesa segundo a qual o presente gasto dispõe de suficiante dotação orçamentária e de firme expectativa de suporte de caixa, confirmando-se as orientações contidas no Plano Plurianual e na Ler de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

Da justificativa que acompanha o Projeto de Lei e do relatório extrai-se que a propositura contempla os interesses da administração e, por conseguinte, o interesse público, pois visa demonstrar  reconhecimento aos servidores do Poder Legislativo que bem desempenharam sua funções no decorrer do corrente. Tal reconhecimento, à evidência, incentiva a continuidade da prática de bons serviços. Segundo a Justificativa: (...) é importante salientar que o quadro de funcionários da Câmara Municipal  é bastante enxuto e que todos se desdobram na realização de seus afazeres profissionais, tornando esta Câmara reconhecidamente tão eficiente quanto as Câmaras com um quadro de funcionários muito maior. Também é importante frisar que todos os funcionários colaboram com a economicidade dos materiais de consumo e evitam todo e qualquer gasto desnecessário.

O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias, além de outras espécies legislativas (Art. 27, III da LOMB). E, por tratar-se-á de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria simples dos membros da Câmara Municipal em turno único de discussão e votação (Art. 30 da LOMB).

No que toca a iniciativa do Projeto, o art. 19, inc. IV, da Lei Orgânica do Município, dispõe que:

“Art. 19 – Compete à mesa, dentre outras atribuições estabelecidas em Lei, neste Regimento ou por Resolução da Câmara Municipal, ou delas implicitamente decorrente:

IV – Propor Projeto de Lei que disponha sobre:

.....................

b) – Fixar a remuneração dos servidores da Câmara e os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal, para a Legislatura subseqüente, observadas as disposições da Constituição Federal;...”

Assim, o Projeto de Lei apresenta-se bem instruído e baseia-se não só nos documentos e na justificativa que o acompanham mais também em pareceres jurídicos emitidos especificamente para a finalidade.

Portanto, quanto à forma, opinamos pela legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei, que deve ser submetido à apreciação do plenário, para deliberação de mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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